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           1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa – BA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR Juiz de Direito DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE BOM JESUS DA LAPA/BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pelo Promotor de Justiça infrafirmado, nos autos do Procedimento Investigatório Criminal n. 003/2010, com fulcro nos arts. 127, caput, e 129, III e VII, da Constituição Federal, c/c art. 17 da Lei Federal n. 8.429/92, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CUMULADA COM PEDIDO LIMINAR DE AFASTAMENTO DO CARGO PÚBLICO em desfavor de ANTÔNIO SILVA CORDEIRO, brasileiro, casado, Delegado de Polícia Civil do Estado da Bahia, matrícula n. 20.312.523-3, lotado na 24ª COORPIN - Delegacia Circunscricional de Polícia Civil de Bom Jesus da Lapa, situada na Avenida Agenor Magalhães, s/n, Centro, neste Município, em razão dos motivos de fato e de direito expostos a seguir.
1. Legitimidade ativa do Ministério Público do Estado da Bahia.
A legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para a propositura da ação civil pública em defesa do patrimônio público e social se encontra cabalmente sedimentada nos arts. 127, caput, e 129, incisos III e VII, da Magna Carta, c/c art. 17 da Lei Federal n. 8.429/92.
Por seu turno, dispõe ainda o art. 37, §4º, da Constituição da República que os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Resta cristalina, dessarte, a legitimidade deste Órgão Ministerial para propor a Ação Civil Pública Por Ato de Improbidade Administrativa em comento, seja pela clarividência da redação dos múltiplos dispositivos constitucionais e legais que outorgam ao Ministério Público a legitimidade ativa ad causam para este mister, seja porque o direito à probidade administrativa é um direito público subjetivo pertencente à coletividade, vindicável pelo parquet através de atuação judicial e extrajudicial pro populo.

No mesmo sentido, leciona Wallace Paiva Martins Júnior:

“o direito à moralidade administrativa é direito público subjetivo, cujo titular é a coletividade indivisivelmente considerada, que pode exigir seu cumprimento da Administração Pública. Para efeito da disciplina interna desta, a moralidade administrativa impõe aos seus agentes a sua observância, aparecendo como um dever inerente ao desempenho de qualquer função ou atividade pública”
.
Acerca do tema, oportuna se faz a transcrição do vaticínio do ilustre Ministro Humberto Martins, do Superior Tribunal de Justiça, quando adverte:

“O Ministério Público é a Constituição, a Constituição em ação, nos dizeres de Paulo Bonavides. Vedar-lhe a prerrogativa de levar aos Tribunais a defesa do interesse público é tolher a própria missão constitucional do Parquet”
.
Na mesma ocasião, o douto Ministro relatara o acórdão que fixou o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, pondo uma pá de cal sobre a controvérsia acerca da legitimidade ativa ad causam do Ministério Público para a propositura da Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, nos seguintes termos:
“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. LEGITIMIDADE. MP.
Trata-se de recurso especial em que se questiona a legitimidade do Ministério Público para a propositura de ação civil pública por ato de improbidade administrativa, bem como a imprescritibilidade do prazo para o ajuizamento de tal ação. A Turma reiterou o entendimento de que o Ministério Público é legítimo para ajuizar ação civil pública por ato de improbidade administrativa e, sendo essa ação de caráter ressarcitório, é imprescritível. Ressalte-se que a distinção entre interesse público primário e secundário não se aplica ao caso. O reconhecimento da legitimação ativa encarta-se no próprio bloco infraconstitucional de atores processuais a quem se delegou a tutela dos valores, princípios e bens ligados ao conceito republicano. Precedentes citados do STF: MS 26.210-DF, DJ 10/10/2008; do STJ: REsp 1.003.179-RO, DJ 18/8/2008; REsp 861.566-GO, DJ 23/4/2008; REsp 764.278-SP, DJ 28/5/2008; REsp 705.715-SP, DJ 14/5/2008, e REsp 730.264-RS. REsp 1.069.723-SP, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 19/2/2009.”
2. Dos fatos.
Extrai-se do in folio que, por intermédio do Ofício n. 368/2010-DCP-BJL, Antônio Silva Cordeiro, ora acionado, informou ao Dr. Armando Duarte Mesquita Júnior, MM. Juiz de Direito da Vara Criminal de Bom Jesus da Lapa, que, no dia 12/05/2010, estava “liberando o suposto acusado ROBERTO TOMAZ DA CONSOLAÇÃO, uma vez que não foi reconhecido pela vítima como (sic) tivesse participado do roubo da Moto, fato ocorrido no dia 12/04/2010, apurado no Inquérito Policial nº 87/2010”.
Causou espécie ao Órgão Ministerial, todavia, o teor do aludido ofício, uma vez que, no dia anterior, 11/05/2010, às 17h11min, haviam dado entrada na sede da Promotoria de Justiça Regional de Bom Jesus da Lapa os autos do Pedido de Prisão Temporária n. 0001520-50.2010.805.0027, no bojo do qual a autoridade policial ora ré havia representado pela prisão temporária de Roberto Tomaz da Consolação e de Pedro Ferreira Lima, o que significa dizer que aqueles investigados não poderiam, juridicamente, estar sob custódia do Poder Público.
Em razão da flagrante divergência de informações, na data de 29/06/2010, foi instaurado, no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa, o Procedimento Investigatório Criminal n. 003/2010, que segue anexo, a fim de apurar possível ocorrência de prisão cautelar fora das hipóteses legais de flagrância e desprovida de ordem judicial, bem como a ocorrência de possível delito de falsidade ideológica, fatos graves atribuídos ao demandado.
Em resposta à primeira providência solicitada, o Coordenador da Custódia da 24ª COORPIN, Adriano Gabriele de Athayde, comunicou ao Ministério Público, por ofício, “que deram entrada nesta cadeia pública no dia 07/05/2010 as pessoas de Pedro Ferreira Lima e Roberto Tomaz da Consolação, conforme consta na ocorrência nº 1102/2010 (certidão em anexo), sendo que os mesmos foram liberados conforme consta da ocorrência de nº 023/2010 do Livro Administrativo da Custódia, lavrado pelo Bel. Antônio Silva Cordeiro”. 
Ouvido na sede da Promotoria de Justiça Regional de Bom Jesus da Lapa, Pedro Ferreira Lima confirmou ter sido preso por agentes policiais em 06/05/2010, quando se encontrava internado no Hospital Carmela Dultra, após ter sofrido um acidente de moto, juntamente com Roberto Tomaz da Consolação, ocorrido próximo à  ponte da BR-349, saída do Município de Bom Jesus da Lapa, e transferido  para a cadeia pública no dia seguinte (07/05/2010).
Pedro Ferreira Lima afirmou ainda que, somente no dia 07/05/2010, a autoridade policial ora denunciada colheu as suas declarações, sob o fundamento de que havia sido preso em razão do roubo de uma motocicleta Strada, cor vermelha, além de informar, categoricamente, que não foi posto em liberdade no dia 12/05/2010, pois permanecera detido por 14 (quatorze dias), período em que recebeu visita de sua companheira, Cleonildes de Oliveira Melo, por duas ocasiões.
Também ouvido na sede da Promotoria de Justiça de Bom Jesus da Lapa, Roberto Tomaz da Consolação declarou que, ainda na noite do dia 06/05/2010, após a ocorrência do acidente de moto, recebeu de agentes policiais civis uma notificação a fim de que comparecesse à Delegacia de Polícia Civil às 08h00min do dia 07/05/2010.
Prosseguindo com a oitiva, Roberto Tomaz da Consolação asseverou também ter comparecido à repartição policial na data e horário indicados na notificação, permanecendo, retido na Delegacia de Polícia Civil durante todo o dia 07/05/2010 até o instante em que, por volta das 19h00min daquele dia, foi conduzido dentro de uma viatura policial, juntamente com Pedro Ferreira Lima, para a a carceragem da Delegacia de Polícia Civil de Bom Jesus da Lapa, onde ficou 10 (dez) dias, sem banho de sol, permanecendo preso durante 13 (treze) dias, no total.
Ao final de sua oitiva, Roberto Tomaz da Consolação disse, ainda, que durante o período em que permaneceu segregado, recebeu visita apenas de seu tio Agnaldo Tomaz da Consolação e de seu genitor, Manuel Tomaz da Consolação, além de afirmar, de forma categórica, que “não é verdadeira a informação de que foi solto no dia 12/05/2010” e que “não apresentaram ao declarante qualquer mandado de prisão assinado pela autoridade, apenas o conduziram, juntamente com Pedro, e o levaram para a custódia”.
Com escopo de esclarecer todo o ocorrido, foi requerida perante a Vara Criminal da Comarca de Bom Jesus da Lapa certificação de eventual existência de mandados de prisão lavrados por aquele juízo, em desfavor de Pedro Ferreira Lima e Roberto Tomaz Consolação, no período de 06/05/2010 a 17/05/2010.
Em resposta, o Sr. Nelson José Cruz Lopes, Escrivão da Vara Crime, certificou em documento próprio que existe naquele cartório “um pedido de prisão temporária, tombado sob o nº 0001520-50.2010, requerido pelo Dr. Antonio Silva Cordeiro, Delegado circunscricional de polícia desta Comarca, em desfavor de PEDRO FERREIRA LIMA e ROBERTO TOMAZ DA CONCEIÇÃO”.
No bojo do aludido documento, o Escrivão da Vara Crime certificou, ainda, que “fora deferido em parte o pedido, ou seja, decretada a prisão temporária somente contra PEDRO FERREIRA LIMA, com prazo de cinco dias, sendo que o respectivo mandado fora entregue na delegacia local em 27 de maio do corrente ano, estando os autos aguardando informações acerca da prisão do mesmo, localizado na Estante 2-0”.
Finalmente, após requerida por ofício, foi encaminhada a fotocópia da página 53-F do livro de ocorrências da custódia, no qual consta o registro n. 23/10, transcrito in verbis:
“Ocorrência 23/2010
NESTA DATA FOI POSTO EM LIBERDADE AS PESSOAS DE PEDRO FERREIRA LIMA, BRASILEIRO, MAIOR, NATURAL DE BOM JESUS DA LAPA-BA, NASCIDO EM 18/09/1985, FILHO DE JOÃO FERREIRA LIMA E ISABEL MARIA ROSENO, RESIDENTE NA RUA SANTA ZITA Nº 59 E ROBERTO TOMAZ DA CONSOLAÇÃO, BRASILEIRO, MAIOR, SOLTEIRO, NATURAL DE BOM JESUS DA LAPA-BA, NASCIDO EM 04-11-1980, FILHO DE MANOEL TOMAZ DA CONSOLAÇÃO CALO E MIRLEIDE OLIVEIRA GONZAGA, RESIDENTE À RUA SÃO CRISTOVÃO 22, BAIRRO JOÃO PAULO II, NESTA CIDADE, EM PERFEITO ESTADO DE SAÚDE FÍSICA E MENTAL. E POR CUMPRIR O DISPOSTO DA PRISÃO TEMPORÁRIA FORAM LIBERADOS. ENTREGUES OS PERTENCES. 

BOM JESUS DA LAPA. 17-05-2010.

(Assinaturas da autoridade e dos presos)”.
Inequivocamente, à luz dos fatos demonstrados no Procedimento Investigatório Criminal n. 003/2010, constata-se que réu procedeu à prisão de Roberto Tomaz da Consolação e de Pedro Ferreira Lima de forma manifestamente arbitrária e ilegal, haja vista que o suposto roubo atribuído a eles, objeto de investigação no Inquérito Policial n. 87/2010, ocorreu na data de 12/04/2010, enquanto os mesmos foram detidos quase um mês depois, em 07/05/2010.
Não caracterizado o estado flagrancial, nos moldes previstos no art. 302 do Código de Processo Penal, mister se faz ressaltar que o demandado prendeu e manteve encarcerados Roberto Tomaz da Consolação e de Pedro Ferreira Lima encarcerados por aproximadamente 10 (dez) dias (07/05/2010 a 17/05/2010), segundo documentação anexa, completamente à revelia de qualquer decisão judicial, uma vez que o Magistrado somente apreciou o Pedido de Prisão Temporária n. 0001520-50.2010.805.0027 em 24/05/2010, ou seja, quando aqueles até já haviam sido postos em liberdade.
Não bastasse a ausência de título judicial e substrato legal que amparasse as custódias cautelares levadas a efeito pelo imputado, repita-se, a autoridade policial ora acionada manteve Roberto Tomaz da Consolação e  Pedro Ferreira Lima encarcerados por 10 (dez) dias, os quais permaneceram reclusos, em cárcere privado, dentro de uma cadeia superlotada com detentos de todo gênero, sem que os mesmos soubessem, sequer, a razão pela qual haviam sido segregados.
Causa assombro, também, a inveracidade do teor do Ofício n. 368/2010 – DCP- BJL, no qual a autoridade policial ré noticia ter liberado Roberto Tomaz da Consolação no dia 12/05/2010, enquanto, em verdade, este e Pedro Ferreira Lima já se encontravam presos há 05 (cinco) dias, e ainda permaneceram encarcerados por mais outros 05 (cinco) dias, até a data de 17/05/2010, conforme faz prova a xerocópia da folha 53-F do livro de ocorrências da Custódia, a evidenciar que o acionado alterou dolosamente a verdade sobre fatos juridicamente relevantes, conduta que se caracteriza, à luz da legislação penal, em crime de falsidade ideológica.
Na esteira de condutas assombrosas e perpetradas ao arrepio da lei, este Órgão Ministerial tomou conhecimento, ainda, de outro fato absurdamente grave, praticado omissivamente pela autoridade policial ora demandada nos autos do Inquérito Policial n. 0000464-79.2010.805.0027, no qual se apurava o crime de lesão corporal imputado a Gualberto Ferreira dos Santos, contra a pessoa de sua ex-companheira Odete Praxedes dos Santos.

O referido procedimento apuratório foi instaurado na data de 24/12/2009, mediante a lavratura de auto de prisão em flagrante, após policiais militares receberem a comunicação a respeito da prática de violência doméstica imputada a Gualberto Ferreira dos Santos e, após chegarem ao local, efetuaram a prisão em flagrante do mesmo.

Aquele inquérito policial foi encaminhado à Vara Crime desta Comarca mais de dois meses após a data da prisão em flagrante, em 26/02/2011, prazo manifestamente superior ao prazo de 10 (dez) dias para conclusão do procedimento, elastério previsto no art. 10 do Código de Processo Penal
.

Aberta vista dos autos ao parquet em 05/05/2011, os autos foram remetidos à Vara Crime dois dias depois (07/05/2011), com cota de diligência, em  atenção à existência de declaração de óbito da vítima Odete Praxedes dos Santos, ocorrido no dia 22/02/2010, razão pela qual este Órgão Ministerial requereu a devolução dos autos à Delegacia de origem, a fim de que fosse efetuada a juntada do competente laudo pericial porventura realizado, idôneo a fazer prova da materialidade delitiva e exigido pelo art. 168 do Código de Processo Penal
.

Feita a conclusão dos autos do inquérito policial, o Dr. Armando Duarte Mesquita Júnior, MM. Juiz da Vara Crime desta Comarca, deferiu a solicitação requerida pelo parquet na data de 02/06/2010, fixando o prazo de trinta dias para o seu cumprimento, retornando os autos à Delegacia, em que a autoridade policial ora acionada despachou-os em 15/07/2010.

Surpreendentemente, mesmo em se tratando de inquérito policial de réu preso, a diligência somente foi cumprida 09 (nove) meses após a determinação judicial, com a informação de “a vítima não foi submetida a exame de lesões corporais, certamente, por opção da mesma, como também omitiu-se a ser ouvida neste inquérito”, em que pese a autoridade judicial ter fixado prazo para o seu devido cumprimento, a revelar conduta gravemente desidiosa, sobretudo porque o procedimento policial terminou sendo arquivado em razão da ausência de provas da materialidade delitiva.

Ao proceder de forma desidiosa, ignorando a celeridade imprimida pela legislação processual penal na condução de procedimentos de réu preso, o demandado  prolongou por 09 (nove) meses uma injustificável segregação do custodiado Gualberto Ferreira dos Santos, mormente quando o Código Penal sanciona o delito de lesão corporal no âmbito das relações domésticas com pena mínima de 03 (três) meses, o que induz à conclusão de que, caso fosse condenado, àquele não seria imposta pena privativa de liberdade.

Sobreleva destacar que tais condutas perpetradas pelo acionado, além de atentarem contra diversos direitos fundamentais dos cidadãos, violou a própria dignidade do cargo de Delegado de Polícia Civil pois, enquanto órgão integrante da estrutura da Secretaria de Segurança Pública do Estado, o exercício da função jamais poderia ter se afastado de sua finalidade constitucional de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, prevista no art. 144 da Magna Carta
.

Indubitavelmente, os fatos ora narrados se revestem de extrema gravidade, uma vez que a autoridade policial ora acionada praticou um rosário de ilegalidades, consubstanciado na prática dos delitos previstos no arts. 148, §2º (cárcere privado), e 299, parágrafo único (falsidade ideológica), do Código Penal e nos arts. 3º, “a” e 4º, “a” e “c”, da Lei Federal n. 4.898/65 (modalidades de abuso de autoridade), além de proceder de forma desidiosa que resultou em grave prejuízo ao status libertatis de um cidadão, igualmente caracterizadores de atos de improbidade administrativa, consoante se demonstrará infra.
3. Do direito.
O art. 37, caput, da Constituição da República estabelece os princípios magnos que compõe o regime jurídico administrativo de direito público, impondo à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a estrita obediência aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Por seu turno, a Lei Estadual n. 6.677/94 – Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais, prescreveu o rol de deveres impostos aos seus agentes públicos, os quais dão concretude e eficácia àquelas diretrizes constitucionais e definem o adequado desempenho da prestação do serviço público, verbis:

Lei Estadual n. 6.677/94
Art. 175 - São deveres do servidor:

I - exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

II - ser leal às instituições a que servir;

III - observar as normas legais e regulamentares;

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V - atender com presteza:

a) ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas as protegidas por sigilo;

b) aos requerimentos de certidão para defesa de direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;

c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública e do Estado.

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;

VII - zelar pela economia de material e pela conservação do patrimônio público;

VIII - guardar sigilo sobre assuntos de natureza confidencial a que esteja obrigado em razão do cargo;

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

X - ser assíduo e pontual ao serviço, inclusive comparecendo à repartição em horário extraordinário, quando convocado;

XI - tratar com urbanidade as pessoas;

XII - representar contra ilegalidade ou abuso de poder.

De uma simples leitura do precitado dispositivo legal (art. 176 da Lei n. 6.677/94), constata-se que a autoridade policial ora demandada agiu de forma diametralmente oposta àqueles deveres impostos pelo Estatuto, pois não exerceu com zelo e dedicação as atribuições do cargo de Delegado de Polícia Civil (inciso I), não agiu com lealdade às instituições a que serve (inciso II), desrespeitou normas legais e regulamentares (inciso III) e não manteve conduta compatível com a moralidade administrativa (inciso IX).

Isso porque, conforme relatado alhures, o réu praticou manifesta ilegalidade ao lavrar auto de prisão em flagrante em desfavor de Roberto Tomaz da Consolação e Pedro Ferreira Lima fora das hipóteses legais, mantendo-os recolhidos na carceragem da Delegacia de Polícia Civil de Bom Jesus da Lapa por cerca de 10 (dez) dias, a demonstrar a ausência de zelo e dedicação nas atribuições de seu cargo (inciso I) além de ofender as normas legais previstas no Código de Processo Penal, praticando os delitos de abuso de autoridade e cárcere privado (inciso III), condutas estas incompatíveis com a moralidade administrativa (inciso IX).

Além disso, a autoridade policial ora acionada permaneceu agindo à margem da lei quando induzira a erro, por duas ocasiões, o Promotor de Justiça e o Magistrado da Comarca, ao subscrever pedido de prisão temporária para legitimar uma prisão ilegal já consumada e, posteriormente, ao informar por ofício que havia posto em liberdade aqueles dois custodiados, enquanto os mesmos ainda se encontravam recolhidos ao cárcere, situação que perdurou por mais cinco dias além do noticiado, não agindo, portanto, com a devida lealdade às instituições a que serve (inciso II) e desrespeitando normas legais, ao incorrer nos  crimes de abuso de autoridade e de falsidade ideológica (inciso III), condutas igualmente incompatíveis com a moralidade administrativa (inciso IX).

Nesta toada, forçoso se faz concluir que, além de vulnerar obrigações estatutárias e perpetrar crimes graves, o réu praticou atos de improbidade administrativa, ao se divorciar dos deveres de honestidade, legalidade e lealdade às instituições, previstos no art. 11, caput, da Lei Federal n. 8,429/92, verbis:

Lei Federal n. 8.429/92
Seção III

Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam Contra os Princípios da Administração Pública

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
Não é ocioso salientar que o comportamento de um agente público contrário ao princípio da legalidade é intolerável no âmbito de um Estado que se proclama como Democrático de Direito, mormente quando praticado por agente estatal incumbido constitucionalmente de preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas e do patrimônio e cuja atuação funcional submete-se integralmente aos ditames da lei, consoante a preleção do insigne Celso Antônio Bandeira de Mello:

“... o princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Esta deve tão somente obedecê-las, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de todos os seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no direito brasileiro”
.
A prática de ato de improbidade administrativa pelo demandado fica evidenciada, também, pela violação ao dever de honestidade e lealdade às instituições, ao agir de forma incompatível com o decoro e atribuições do cargo de Delegado de Polícia, sendo desonesto e desleal não apenas com a Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, mas também com o Ministério Público e com o Juízo Criminal da Comarca de Bom Jesus da Lapa, induzindo a erro os referidos órgão mediante ação de falsidade ideológica.

Esclarecendo o alcance do dever de honestidade, o eminente Fábio Medina Osório pontifica:

“O desonesto é um desleal, mas também o é o ineficiente, caso haja medidas específicas de reprovação sobre suas condutas. (...) Veja-se que o legislador não quis estabelecer somente os deveres de imparcialidade ou honestidade. Esses deveres se encontram entrelaçados, mas é certo que a lealdade institucional, além de abranger tais deveres públicos, também traduz a perspectiva de punição à intolerável ineficiência funcional, no marco do qual o improbo se revela desleal em face do setor público”
.
E, no que tange ao dever de lealdade às instituições, o saudoso Hely Lopes Meirelles o conceitua com a maestria que lhe é peculiar, advertindo, ao final, para as consequências legais de seu descumprimento, quando leciona que o dever de fidelidade: 

“(...)exige de todo servidor a maior dedicação ao serviço e o integral respeito às leis e às instituições constitucionais, identificando-o com os superiores interesses do Estado. Tal dever impede que o servidor atue contra os fins e os objetivos legítimos da Administração, pois que, se assim agisse, incorreria em fidelidade funcional, ensejadora da mais grave penalidade, que é a demissão, vale dizer, o desligamento compulsório do serviço público”
.
Não se olvide, ainda, que o demandado, ao retardar indevidamente a remessa do Inquérito Policial n. 0000464-79.2010.805.0027, deu causa à manutenção ilegal da custódia de Gualberto Ferreira dos Santos por cerca de 09 (nove) meses, procedendo, portanto, de forma desidiosa, em franco vilipêndio à proibição contida no art. 176, inciso XVI do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da Bahia
, conduta que se tipifica, ainda, como ato de improbidade administrativa previsto no art. 11, II, da Lei de Improbidade Administrativa
.

Desta feita, resta sobejamente demonstrada a prática pelo réu de diversos atos graves de improbidade administrativa, sancionados com a perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração.

4. Do afastamento cautelar do cargo.
Dispõe o art. 20 da Lei Federal n. 8.429/92, ipsis verbis:

Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sentença condenatória.

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa competente poderá determinar o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução processual.
Tendo em vista a cautelaridade da medida em apreço, faz-se premente a sua concessão no caso concreto, haja vista que o conjunto probatório até então carreado comprova cabalmente a prática de atos graves de improbidade administrativa, estando presente, portanto, o fumus boni iuris.

Por seu turno, o periculum in mora também se faz presente, diante do risco concreto à instrução processual para a colheita das provas testemunhais, uma vez que, se o réu foi capaz de induzir a erro o Ministério Público e o Poder Judiciário com uma inverídica informação de liberação de dois detentos, mediante a prática de falsidade ideológica documental, que esforços não será capaz de envidar para tentar se eximir da aplicação da lei, valendo-se do cargo para intimidar as testemunhas a se negarem a narrar com detalhes o martírio que sofreram durante o cárcere ilegal.

A providência ora reclamada tem por objetivo afastar os aludidos óbices que a permanência do agente estatal no exercício do cargo ocasionará, subtraindo deste juízo cível a busca da verdade real e a ampla produção probatória, segundo observa o ilustre Rogério Pacheco Alves:

“o parágrafo único, a seu turno, prevê medida tipicamente cautelar, cuja inspiração, ao que parece, remonta ao CPP (art. 312). Por intermédio do afastamento provisório do agente, busca o legislador fornecer ao juiz um importantíssimo instrumento com vistas à busca da verdade real, garantindo a verossimilhança da instrução processual de modo a evitar que a dolosa atuação do agente, ameaçando testemunhas, destruindo documentos, dificultando a realização de perícias etc., deturpe ou dificulte a produção dos elementos necessários à formação do convencimento judicial. Busca-se, enfim, propiciar um clima de franco e irrestrito acesso ao material probatório, afastando possíveis óbices que a continuidade do agente no exercício do cargo, emprego, função ou mandato eletivo poderia proporcionar”
. 

Na hipótese vertente, o réu transgrediu de forma estrondosa os deveres estatutários, portando-se de forma incompatível com o decoro e atribuições do cargo de Delegado de Polícia, além de agir com desonestidade e deslealdade não apenas com a Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, mas também com o Ministério Público e com o Juízo Criminal da Comarca de Bom Jesus da Lapa, induzindo a erro, de modo despudorado e fraudulento, os referidos órgãos da Administração da Justiça, demonstrando indícios veementes de que a permanência do acionado no exercício do cargo traz prejuízos à instrução processual e também à ordem pública.
5. Dos pedidos.
Ante o exposto, uma vez demonstrada a imputação de atos graves de improbidade administrativa praticados pelo réu, o que impõe a sua sujeição às penalidades cominadas no art. 12, III, da Lei Federal n. 8.429/92, o Ministério Público requer:

a) a autuação da presente inicial e da documentação constante do Procedimento Investigatório Criminal n. 003/2010;
b) a concessão de medida liminar de afastamento de Antônio Silva Cordeiro do cargo de Delegado de Polícia Civil de Bom Jesus da Lapa, sem prejuízo de sua remuneração, notificando-se, por mandado, a Coordenadoria da 24ª COORPIN – Bom Jesus da Lapa acerca do teor da decisão interlocutória;
c) seja o réu notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer manifestação por escrito instruída com os documentos que reputar pertinentes (art.17, §7º, da Lei n. 8.429/92);

d) oferecida a manifestação por escrito, ou transcorrido in albis o prazo legal, seja recebida a petição inicial por Vossa Excelência, citando-se o réu para oferecimento de contestação, no prazo de quinze dias, sob pena de revelia (art.17, § 9º, da Lei n. 8.429/92);

e) a notificação do Estado da Bahia, representado judicialmente por sua Procuradoria-Geral do Estado, com sede no endereço situado 3ª Avenida, 310, Centro Administrativo da Bahia, CEP 41.745-005, Salvador/BA, a fim de tomar conhecimento do ajuizamento da presente e, querendo, atuar ao lado do Órgão Ministerial, desde que isso afigure-se útil ao interesse público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente (art.17, § 3º, da Lei n. 8.429/92);

f) seja julgada procedente a Ação Civil Pública ajuizada contra Antônio Silva Cordeiro, em razão de ter praticado atos de improbidade administrativa ofensivos aos princípio da legalidade, honestidade e lealdade às instituições, bem como por ter retardado ou deixado de praticar, indevidamente, ato de ofício, condenando-o na forma do art. 11, caput e inciso II, da Lei Federal n. 8.429/92 e sujeitando-o às penalidades de perda da função pública que esteja exercendo à época do prolação da sentença ou cassação do benefício da aposentadoria, a suspensão de seus direitos políticos e pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente;

g) seja o réu condenado ao pagamento das verbas de sucumbência e custas processuais. 

Protesta-se pela produção de provas em direito admitidas, inclusive periciais, testemunhais e depoimento pessoal do réu, bem assim a juntada de documentos a posteriori.

Atribui-se à causa o valor de R$1.000,00 (mil reais), meramente para efeitos fiscais, pugnando pela dispensa de pagamento de custas por tratar-se de ação ajuizada pelo Ministério Público. 
Nestes termos,
Pede deferimento.

Bom Jesus da Lapa, 02 de maio de 2011.

ANDRÉ LUIS SILVA FETAL
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